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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo n.: 10850/000.369/91-85

SessXo de g 04 de junho de 1993 	 ACORDNO N. 1.02-28.31.7.
,

Recurso n. g 71.376 - PIS-RánlJE EXS: DE 1986 e 1.987
•

Recorrente : RODOVALE TRANSPORTES E COMERCIO DE CEREAIS LTDA.
i

Recorrida : DRF EM SMO JOSE DO RIO PRETO - SP 1
ÇBE	 I

IDECORRENCIA-PIS DEDUÇNO - Tratando-se de lançamento
reflexivo, a decisXo proferida no processo matriz se I

projeta no julgamento do processo decorrente reco- [
mendando o mesmo tratamento , dada a íntima relaçXo 	 i
de causa e efeito. 	 I

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de I

recurso interposto por RODOVALE TRANSPORTES E COMERCIO DE CEREAIS LT-

DA.

ACORDAM os Membros da Segunda C'âmara do Primeiro

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar provimento

parcial ao recurso, adequando-o ao decidido no processo matriz nos ..
i

termos do relatório e vo+o que passam a integrar o presente julgado.

'34

Sala da- lil~e, em 04 de junho de 1993.

IRINELSIMIANER	 - PRESIDENTE

n 	 •

WALDEVAN ALWES DE OLIVEIRA 	 - RELATOR	 i

,-,_. •Iirmy",,-• ,	 .	
1
i

VISTO	 EM	 DÊNT • S:LVA TH CARDOS . 0 :	 ..."- .	 - PROCURADOR-: DA Fp	 '

SESSAU DE g	ZENDA NACIONAL

2 5 FEV 1994
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes 	 Conselhei-

ros g KAZUKI SHIOBARA, URSULA HANSEN, JULIO CESAR GOMES DA SILVA.

Ausente justificadamente os Conselheiros FRANCISCO DE PAULA CORREA

CARNEIRO GIFFONI, MARIA CLELIA DE ANDRADE FIGUEIREDO F CARLOS ROBERTO

MONTEIRO BERTAZI.
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Processo n. 10850/000.369/91-85

Recurso n.: 71.375_

AcárdWo n.: 102-28.317,

Recorrente: RODOVALE TRANSPORTES E COMERCIO DE CEREAIS LTDA.

RELATORI O

Rodovale Transportes e Comércio de Cereais Ltda.,com

sede na cidade de Olímpia, Estado de S'ão Paulo, na guarda do prazo re-

gulamentar, recorre a este Conselho de ato do titular da DRF em sab
José do Rio Preto - SP que, indeferindo a sua impugnacKo, manteve lan-

çamento "ex -officio" em sua deciaracKo de rendimentos exercícios de

1986 e 1987, ensejando a cobi . ança do imposto no valor de Cr$

100.857,90 acrescido da multa de 50% e demais encargos legais.

Iniciou-se o procedimento em decorrOncia de acKo fiscal

levada a efeito contra a pessoa jurídica, culminando com a lavratura

do Auto de Infraç'ão de fls. 03 do seguinte teor:

"ESCRIÇMO DOS FATOS E ENQUADRAMENTO LEGAL.

Lançamento decorrente da fiscalizacXo do Imposto de Ren
da Pessoa Jurídica, na qual foi apurada redug:SO indevi-
da da base de cálculo daquele tributo, gerando insufi-
ciÊncia na determinacKo da base de cálculo deste impos-
to/contribuiçZa.

O cálculo do i.ffiposto/contribudOki, a atualizaçab mone-
Itària, as penalidades aplicáveis e os respectivos en- 	
1

quadramentos legais constam de demonstrativos anexos,
os quais fazem parte integrí:wite deste RUt0.

- Artigo 3, parágrafo 2 da 1 da Lei Complementar 7/70 e H
título 5, capítulo 1, secKo 6, itens 1 e II do regual-
mento do PIS/PASEP aprovado pela Portaria MF 142/83."
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Processo n. 10850/000.369/91-85 	 1.

Acórdão n. 102-28.317

1

Notificada do lançamento, a interressada apresentou im- I
pugnação tempestiva àS fls. 15 reportando-se a defesa apresentada no

	

processo principal, a qual faz acostar cópia aos autos àS fls. 16/20.	 I

	A decisã'o da autoridade julgadora de primeira instncia	 I
	foi proferida ás fls. 30/31 indeferindo a impugnaçãO da recorrente, 	 I

cujos fundamentos se acham sintetizados na seguinte ementa::

"DECISA0 /CONT. No. 10850/A52/91.
Contribuição ao Programa de Integraçab Social - PIS/De-
dução do IR.Exercicios de 1986/1987, Períodos-base de
1985/1986. REFLEXO DE RESULTADO DE LANÇAMENTO "EX-OFFI- I
CIO" NA PESSOA JURIDICA.0 que for decidido no pi.ocessc,
da Pessoa Jurídica quanto á matéria que, por sua nata-
reza, acarreta tributação reflexa, faz coisa julgada em
relação aos processos decorrentes.
IMPUONAÇMO IMPROCEDENTE.

NãO se conformando com a decisão retro, a empresa in-

terpes recurso a este Conselho às fis.33 cuias raz3es sNo lidas na
tegra em sessNo.

E o relatório.

h
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.	 Processo n. 10850/000.369/91-85

Acórerão n. 102-28.317

VOTO
,

,

Conselheiro WALDEVAN ALVES DE OLIVEIRA, Relatar

,

A matéria submetida ao julgamento desta C .àmara decorre

de lançamento 1'ex-officio" levado a efeito contra a pessoa jurídica

relativamente a imposto de renda, resultando dai: o lancamento decor-

rente nos termos do auto de fls. 03. 	 i'
11
II

Trata-se, portanto, de lançamento reflexivo, do conhe-

cimento da recorrente, revelado em sua peça impugnatória e bem assim

em seu recurso onde insiste na vinculaçWo deste processo ao julgamento

do processo matriz
11

il

Ocorre, todavia, que o recurso interposto pela pessoa
11

juri:dica foi objeto de julgamento por esta C'âmara, nesta mesma assen-

tada, que por maioria de votos, deu provimento parcial ao recurso para 	 1

excluir da matéria tributável a importãncia de Crs 175.000,00, eonfor-

me faz certo o Acórd2(o No. 102-28.276.

I
1Destarte, em se tratando de lançamento decorrente, a

deciso proferida nos autos do processo principal se p-ojt,ta. neste 1

processo recomendando o mesmo tratamento. 	 í
i

1
Pelo exposto, dou provimento parcial ao recurso ,:kd

quando-o ao decidido no processo matriz.

[
1

BRASILIA (DF), co de junho de 1993.
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1

WALDEVAN AL ,,ES LE OLIVEIRA - RELATOR

---n1111.11111111
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